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TERMO DE JULGAMENTO

FASE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

TERMO:
RECORRENTES:

D EC[SÓRIO

ZL ENGENHARIA ELETRICA LTDA; P MELO CONSTRUÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA; MAREAL ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA; SOLLAR ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA ME; NOBREZA E ASSES

SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA; DB ENERGY SOLUÇÕES
ENERGETICAS LTDA E DC NUNES LTDA;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
HA8ELITAÇAO
TOMADA DE PREÇO
N' 2023.12.27.02

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE ENGENHARIA ELÉTRICA
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, HOMOLOGAÇÃO,
EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE MICROGERAÇÃO DE
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA ON-GRID, CONTEMPLANDO O
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, MONTAGEM,
PARA ATENDER 07 UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE
SOLONÓPOLE/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO, EDITAL E SEUS
AN EXOS.

RECORRIDO:
REFERÊNCIA:
MODALIDADE:
N9 DO PROCESSO

OBJETO:

1- FATOS

Tratam-se de recursos administrativos interpostos pelas empresas MAREAL
ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n9
22.956.756/0001-41, estabelecida na avenida Deputado Joaquim de Figueiredo Correia, n' 126,
?arque Iracema, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-109; D C NUNES LTDA, pessoa jurídica de direito privada,
nscrita na CNPJ sob o ng 37.961.733/0001 00, situada rua Francisco Damasceno, 331 A, Centra, Sao

João do Piauí-PI, CEP: 64.760-000; P. MELO CONSTRUÇOES E EMPREENDIMENTOS ME, pessoa jurídica
de direto privada, inscrita no CNPJ sob o número 12.898.969/0001-00, com sede à Rua Mozart Pinto,
336, M ante Castelo, Fortaleza/CE, CEP : 60325-67; DB ENERGY SOLUCOES EN ERGETICAS LTDA, pessoa
jurídica de direto privado, inscrita na CNPJ ng 42 899.367/0001-39, localizada na Av. Juscelino
Kubitshek, 620, Alto São Francisco, Qutxadá -- CE; SOLLAR ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA - ME,
inscrita no CNPI sob o n9 28.375.660/0001 76, com sede à Rua Dondon feítosa, n9 358 - Centro -
Tauá/CE; NOBREZA & ASSIS SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direto privado,
nscrlta no CNPJ n9 24.995.315/0001-84, com sede na Rua Francisca Paulino da Silvo, s/n, quadra 75,
lote 05/08, sala 02, Jardim Sonilândia llna cidade de Sonsa PB; ZL ENGENHARIA ELETRICA LTDA,
pessoa jurídica de direto privado, inscrita sob a CNPJ n' 31.719.401/0001-20, com sede na Rua Cel
Totó, n' 888, Centro, Crateús/CE, em face de ata administrativo praticado pela Comissão Permanente
de Licitação do Município de Solonópole -- CE, que as declararam habilitadas no certame por
descumprír alguns Itens e/ou subitens do Instrumento Convacatório.

A gente faz. a.gente
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⑧
Em suma;-ordenámos as razões das recorrentes de forma ordenada, conforme

apresentação em cada peça recursala fím de que se agrupem no termo de julgamento unificado, e
que em resumo em suas razões as recorrentes justificam que apresentaram as caracterht/cas
'necessária para atender as exigências técnicas e de habilitação, a qualpoderão ser observada nos
/tens que seguem, vejamos

Soionóboie (31b Z 'í' U D

MAREAL ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA

A licitante apresentou em sua petição as seguintes manifestações

"m l+Ç'Ü&$X'@P'Q»&'çi''?to&úa®eB.ç«-@' ';«l.ibw #.

''1

Êllef#a$alU'F VQit8Í 0; '::' -' -''-:"'

$Mwta'w"'-P'@'üd'nK&&"' d' tjd" & c''â6' & E"# s':©

A empresa continua alegando que os e obsewam os

A mesma fundamenta sua defesa na vinculação do instrumento convocatórío e finaliza a
petição, solicitando que:
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CONCLUÍ:ãOi

B %' item 5.4.6,2 dõ edltd.

'1

D C NUNES LTDA

A empresa se manifesta no sentido de que /u/qar como

3 - DOS FUNDA&TEXTOS

A lícitante embasou sua defesa na fundamentação de que a 4d©iQêltCgçêgpode ex/a# a
de $nanceíra do

á no edital

Ainda, a licitante conclui com a seguinte se//c/tacão

A gente faz. {i.gente
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Em hmoma cam o cxposb, com õind2mento no prúpno edital, w Lei de
Licitações(8.666 93) e postulados constiwionds. requer s@ recebido o pruenle

Reçuno e documentos quc a Kçompanhm. dotado de efeito suspensivo. posto que

a) Sda H»lido e jogada procdcnte os pedidos desta peça; assim coRO dispõe
G ⑧igQ {®, $ 4', da kiN' 8.666©3 pm RBORÀ{ÂR A DECISÃO NK]/ü.:

à) Senda dreno o enlend wta, Kia o ReCiBo, jwüawK wm d®$iê do
promn, imctido a autoridade superior pna a dwish íind, selado o adio l®, da
Lei ?üeai a' 8.ⓖ6/93

')
P MELO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA

Em resumo a licitante apresenta as razões contra sua habilitação pela comissão de
licitação, por não ter apresentado o CRC para a sessão de licitação. Apresentou também
fundamentação quantos o cumprimento dos índices de liquidez para efeito de aprovação e validação
do balanço patrimonial

Em conclusão a mesma, solicita

XI

$aa dac⑩eaiittaç&o. po{ sez: medi.da de di eito a\l$ se i,nome.

DB ENERGY SOLUCOES ENERGÉTICAS LTDA

A licitante inicia interpelando com o intuito de reverter a decisão desta insigne Comissão de
Licitação que a julgou inabílitada do certame. Vem expor os motivos que passaram despercebidos e
que julga suficientes para contrariar o ato decisório
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estioulado no item 2-1-1- do edital haja visto aue fora solicitado cadastro ao Setor de Cadastro do
Município de Solonóoole. sendo este a Comissão Permanente de Licitação responsávelpela emissão
do Certificado de Reqistro CadastralfCRC). no prazo legal de.até o.terceiro día anterior à data do
recebimento dos envefooes de habilitação e proposta de preços.

A mesma

S
suas alegações {e!$q/ qndQ Que q.:Recorrente::fumprfu fe/mer!!e gQ

oÍo'agóo-' (iii ';
con tin u a

A mesma finaliza sua solicitação, para que se,1q açe/f!/da as razões do recunarlaie/}!/da de
habilitar a emoresa ora recorrente DB ENERGy SOLUCOES ENERGÉTICAS LTDA, tendo em vista a
apresentação e comprovação da Habilitação.

50LLAR ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA - ME

A licitante justifica a impetração recursa

1},í Não Cumprimento do &em S.4.4.6, alínea o:

0 item S.4.4.$. íequeí ée forma explicita wmpfovaçh da bai sKuação

$aance n da $ ma interes9da, esn que conforme o edital de }lcitação dispõe, deverá $ef

iET; exig&etTotal/Alvo Total

A licitante finaliza, requerendo

Diante do existo, REQWR à essa {espeitévei Cotnisêo de bçÊeaçãc que $e

digne a defeã? o p③sente r«ü administrativo, pata assim sarar o erro anteriormente

INA81UTAÇÃ0 deste aQrfeta eHremBno, iniu#ça € iie8aildade: üna vez que, conforme

de oastnda, 8 empresa licitante cumpriu âb④lutamente !odes as exlgê d nstaates no

instfument© convoatófio de Preços ae 2023.12.27.P.

NOBREGA & ASSIS SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA

A licitante apresentou em sua petição as seguintes manifestações

A gente faz, <}.gente
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AcoatKe ⑧e a exbêacia coada no iasKuialea® coav®8t&ie, a afeito da

En nosms d®uRenⓕs de biii ação, gai@!a;en;ado nw④ ba! ç

S K., l

A impetrante conclui sua solicitação com o seguinte pedido de reconsideração

&s⑥ é que :q eí a esw !eq»ilãveí ①mi$$ãe de Licitação G ⓑ Douto

A gente faz. cl.gente
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ZL ENGENHARIA ELETRICA LTDA

Por fim a empresa supra mencionada, habilitada conforme as razões acostadas na ata de
julgamento de habilitação, apresenta em sua defesa que:

É⑩:rAv6

A lama p meKiwada padãp® dc píKe$so ©!atóü em cantenb oo ®
}7,õ}.x)24: ocde que, ao dla 29.Qt.2©4 c Combsão ?«mo nte de ibllação co

ap ente o deç③açãe} e c®#ato de preã$sbmi lé⑤k:o, come c②③, nm.
conÍl©c, os sebe a@ⓑ8 da çadaãⓖ. O qçe, ® pena. e ep i!! excesso de
lama8ⓕc. dd®②o. pGk,dcqçe píeg as &gãa ã6caãzcd@es,

a odeúkidede pa meb de d8aêncla, pod ndo obã prelo gare ©pr8i ! çã$ de

late

Deste fama. Q ibitwte vb gaan& $eu direito uldo e cento, eb q® agesent® ①
d®üm⑤tm çam êspnha finn8dade de ②Wtaçêo ao ç⑧ame. faeMc iu Q
Wf@pc dc tese de abelha de wcpaÍg de prega.

Ainda assim, se finaliza esta solicitação, com os seguintes requerimentos

e} .A f@«⑧,

Em resumo, todas as recorrentes afirmam que as suas inabílitações foram indevidas, uma

vez que houve a devida observância aos Itens e subitens do Instrumento Convocatório.

11- DOS PEDIDOS DAS EMPRESAS RECORRENTES

A gente faz. a.gente
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Em seus pedidos as recorrentes pugnam pelo conhecimento dos recusos para declara-las

habilitadas no certame.

111 - ADMISSIBILI DADE

Por oportuno, é importante destacarmos que a fase recursal, no âmbito dos processnç
licitatórios, tem como fundamento o direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme art. 59 da
Constituição federalde 1988 onde, qualquer lícitante que possuir interesse e legitimidade sentir-se
prejudicado, poderá desafiar a decisão que Ihe é desfavorávelcom vistas à reconsideração pelo poder
público

'Art. 59 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade,

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

LV ' aos litigantes, em processo judicialou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;'

Com expressa previsão no ITEM 13 do Edítalque, caso haja interesse na interposição do
recurso a licitante deverá observar os requisitos constantes no edital:

13 - DOS RECURSOS

13.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de
Licitação caberão recursos na prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados da intimação do ato.
13.2 0s recursos deverão ser dirigidos ao Secretário(a)
Municipal de Educação, interpostos mediante petição
datílografada, devidamente arrazoada subscrita pelo
representante legalda recorrente, que comprovará sua condição
como tal

13.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabílitação
da iicitante e dojulgamento das propostas deverão ser entregues
o(a) Presídenteja) ou a um dos Membros da Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipalde Solonópole,
no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
13.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais
icitantes, que poderão impugna-los no prazo de 05 (cinco) dias
úteis.

13.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado,
devidamente informados, a Secretário(a) M unicipalde Educação,
que proferirá sua decisão.

A gente faz. Q.gente
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l
13.61 + Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os
autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
13.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início c
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário

Pono ole UBS0

Denota-se que as peças se encontram fundamentadas, apresentando, todas as
formalidades mínimas exigidas no edítallicitatórío, contendo ainda o pedido pelo qualse pleiteia a
demanda.

IV - DA TEMPESTIVIDADE

No tocante à tempestivídade dos recursos administrativos, tem-se o que dispõe o
dispositivo da Lei 8-666/93

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação
desta Lei cabem

recurso, no prazo de 5 (anca) dias úteis a contar da Intimação
do ato ou da lavratura da ata, nos casos de

a) habilitação ou habilitação do licitante;

Tendo em vista o transcrito alhures, a Presidente da Comissão Permanente de Licitação

do M unicípio de Solonópole considera que os recursos apresentados pelas empresas ZL ENGENHARIA
ELETRICA LTDA; P MELO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA; MAREAL ENGENHARIA E
TECNOLOGIA LTDA; SOLTAR ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA ME; NOBREGA E ASSIS SERVIÇOS DE
ENGENHARIA LTDA; DB ENERGy SOLUÇÕES ENERGÉTICAS LTDA E DC NUNES LTDA, são tempestivos,

visto que foram respeitados os prazos previstos no Editando certame e na legislação vigente.

Aberto o prazo, nenhuma contrarrazão foi apresentada

V - DO MÉRITO

Inicialmente, antes de adentrar no mérito das alegações das recorrentes, cabe, por
oportuno, salientar que fora feita uma análise, em termos gerais, da legislação aplicávelao objeto, ora
licitado, e, ponderando entre os princípios administrativos da !ÊsêlidêdS razoabilidade.
!QpelçlQnglidgdÊ e da se findou com o entendimento descrito em seguida.

Destaca-se que o procedimento licitatório tem por finalidade a obtenção da proposta
mais vantajosa para a Administração Pública, promover o desenvolvimento nacional e garantir a
isonomia entre os licitantes, com base nisso, todo o procedimento deverá ser conduzido em
observância aos princípios gerais que norteiam a Administração Pública assim como aqueles
relacionados à matéria licitatória

A gente faz. a.gente
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administrativo disciplinado por lei e por ato administrativo prévio que, determina critérios objetivos

para seleção da proposta de contratação mais vantajosa, com observância do princípio da isonomia,
conduzido por um órgão de competência específica'

S
Justen Filho [2013, p. 494) ensina que a licitação é um "procedimento

of8ü&flo-e liÇ

No tocante ao assunto dispõe o art. 37 da Constituição Federalque

Art. 37. Aadministração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

Estabelecidas tais premissas fundamentais, após a análise pela Comissão, os Recursos
Administrativos foram encaminhados para o setor técnico de engenharia da Prefeitura, responsável

pela análise técnica de engenharia dos documentos de habilitações.

O parecer da área técnica emitido em 25/01/2024 que subsidia o julgamento finalda
Comissão e que serão detalhados quando do caso

É manifesto que, a Lei ng 8.666/1993 prevê, em seu art. 3e, $ 1e, incisa 1, expressamente
que élvedado aos agentes públicos admitir, preverJ incluir ou tolerar, nos atos de convocação.

cláusulas ou condições que prometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo.

No mesmo sentido, a Constituição federaladuz que somente se pode permitir exigências

de qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações que
deverão ser assumidas pela futura contratada (CF« art. 37, incisa XXI)

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ei dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte

XXl- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qualsomente permitirá
as exigências de qualificação técnica e económica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Ig.n)

A gente faz. a.gente
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qualificação técnica não sejam desarrazoadas a ponto de frustrar o caráter competitivo do certame,
devendo tão somente constituir garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém
capacidade de cumprir com as obrigações contratuais

ISofÜÜ&tlol. eF í.l i' .l .'i

dministração sempre observa para que as exigências de habilitação e

Sobre o princípio da competitividade, disposto no art. 3e, $ 1e, inciso 1, da Lei de
Licitações, MarçaIJusten Filho leciona:

O disposto não significa, porém, vedação a cláusulas restritivas
da participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas
nem impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas
por específicas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou
inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a
proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se
a restrição for necessária para atender ao interesse coletivo,
nenhuma irregularidade existirá em sua previsão" (Comentários
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. SP: Diabética,
2005, P.62/63)

')

Referente aos documentos habilitatóríos, o que nos interessa para os casos em tela
alguns artigos da mencionada Lei, o quallimita a discricionariedade da Administração Pública em suas
exigências editalícias quanto à garantia financeira e a qualificação técnica, destacamos alguns pontos.
Senão vejamos=

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-

1- registro ou inscrição na entidade profissionalcompetente;
ll-comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatívelem características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;
111- comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu
os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento
de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for o caso

se-a a

Art. 31. A documentação relativa à qualificação económico
financeira limitar-se-á a

A gente faz. a.gente
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